
Anexo I do Aviso de Contratação Direta n° 90096/2025 do ComOpNav.

MARINHA DO BRASIL
CENTRO DE GUERRA ELETRÔNICA E ACÚSTICA DA MARINHA

COMPRAS – CONTRATAÇÃO DIRETA
Processo Administrativo n.º 62001.050098/2025-50 

1 CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1 O objeto do presente Termo de Referência é a escolha da proposta mais vantajosa na aquisição de  
materiais  diversos  nos termos da tabela abaixo,  conforme condições e exigências estabelecidas neste  
instrumento.

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATMAT PDM UF QTD
VALOR 
UNITÁRIO

VALOR TOTAL 
ESTIMADO

1
SSD  240GB  Capacidade:  240GB, 
SATA,  velocidades  de  leitura  de 
até  540Mbs  e  gravação  de  até 
500Mbs e cor: preta

439348 216 UN 30 R$ 133,97  R$ 4.019,10

2
Conectores RJ-45 (macho) Cat.6 

375963 15560 UN 200     R$ 0,25     R$ 49,33

3
Conectores RJ-45 (fêmea)  Cat.6 

469535 15560 UN 100   R$ 7,42  R$ 742,00

4
Lubrificante totalmente sintético 
destinado  a  motores  a  diesel, 
gasolina,  etanol,  flex  e  GNV  de 
automóveis,  SUV’s,  Vans,  Pick 
Ups e utilitários leves, SAE 5W30, 
API
SN, registro na ANP, frasco de 1 
litro.

467708 19742 LI 8 R$25,50     R$204,00

5
Filtro de óleo lubrificante PSL158 
blindado  -  Características: 
Modelo blindado; Comprimento- 
146mm;  Diâmetro  externo- 
108,5mm;  Elemento  filtrante- 
Papel;  Tipo  de  rosca  métrica- 
M26 X 1,5

614752 17637 UN 1 R$ 64,61     R$ 64,61

6
Filtro  de Ar  ARL4141 de motor- 
Características:  Modelo 
elemento  filtrante; 
Comprimento-  240mm;  Largura- 

320266 1359 UN 1 R$ 145,74  R$ 145,74
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240mm.

7
Filtro  de  Cabine  ACP483- 
Características:  Modelo  refil; 
Largura-  20,2cm;  Comprimento- 
21 Altura - 3cm

320357 1359 UN 1
R$ 49,11     R$ 49,11

8

Lâmpada  Led  Tensão  Nominal: 
Bivolt  100/250V,  Potência 
Nominal:  18W,  Tipo  Base:  G13, 
Características  Adicionais: 
Aquecimento Instantâneo; Driver 
Interno;  Alumínio  An,  Fluxo 
Luminoso:  Mín.  1600LM,  Tipo 
Bulbo:  T8,  Temperatura  De Cor: 
Mín.  6000K,  Abertura  Facho: 
120°,  Formato:  Tubular  T8, 
Comprimento:  1.212MM,  Vida 
Média:  30.000H,  Frequência 
Nominal:  60HZ,  Índice  De 
Reprodução De Cor – Irc: Mínimo 
80%,  Eficiência  Luminosa: 
110LM/W.

437979 19095 UN 50 R$ 6,95   R$ 347,67

9
Cabo  Y  VGA
Um  lado  possui   um  conector 
macho  VGA  de  15  pinos,  e  do 
outro  lado  há  dois  conectores 
fêmea  VGA  para  conectar  dois 
monitores  ou  displays  LCD.  
Transmite o sinal VGA para duas 
saídas  VGA.  Conector:   DB15 
Macho X 2 DB15 Fêmea. 
Compatível  com  computadores, 
notebooks,  monitores,  DVRs, 
projetores,  datashows  e  outros 
dispositivos com conexão VGA.  
Comprimento: 20 cm. 

425209 4047 UN 1 R$ 31,62    R$ 31,62

10
Cabo Conversor DisplayPort para 
HDMI CB-DMI18 1,8 metros 435888 15410 UN 1 R$ 54,34    R$ 51,34 

11
Cabo HDMI  2.0  4K  Ultra  HD 10 
metros 382957 14943 UN 1 R$ 141,73  R$ 141,73

12
HD externo 2TB Capacidade: 2TB, 
USB:  3.0,  Plug  and  Play, 
Compatibilidade:  Windows,Mac 
e  Linux,  Externo  Portátil,  Cabo 
USB 3.0 (18 pol) e cor: preta

486471 17653 UN 2 R$ 340,00  R$ 680,00

13
Ducha higiênica,  material  metal, 
comprimento  1,2m,  diÂmetro 
1/2 pol, acabamento cromado

304782 6410
UN 1 R$ 66,11 R$ 66,11
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14
Luminária  tipo:  emergência, 
formato:  retangular,  tipo 
lâmpada: led, características
adicionais: com autonomia de 3h 
e vida útil de 30.000 hs,  tensão 
nominal: 127/220,
fluxo  luminoso:  3.000, 
temperatura de cor: 6.500K.

626841

6792
UN

2
R$ 14,96 R$ 29,92

15
Tampa  para  vaso  sanitário  – 
matéria-prima:  Polipropileno; 
COR: branca

396476 17358
UN 2 R$ 41,23 R$ 82,46

16
Fechadura  material  caixa:  aço 
inoxidável,  características 
adicionais: maçaneta de
alavanca, evolution -55, tipo: st3 
externa, aplicação: porta

629995 566
UN 5 R$ 59,70 R$ 298,50

17
Persiana  vertical  medindo  1,70 
de largura  X 1,50 de altura,  cor 
bege ou similar.

344760 10682
UN 1 R$ 268,20 R$ 268,20

18
Dispenser  higienizador,  material 
plástico ABS, capacidade 800 ml, 
TIPO fixação parede, cor branca,
aplicação  mãos,  características 
adicionais  visor  frontal  para 
álcool gel ou sabonete líquido.

404651 3255
UN 3 R$ 25,76 R$ 77,28

19
Saboneteira tipo fixação: parede, 
tipo  uso:  doméstico, 
características adicionais:
redonda  c/  bandeja  e  furos, 
c/parafuso  p/  fixação,  material: 
aço inox

292012 11872
UN 12 R$ 17,65  R$ 211,80

20
Chuveiro  Elétrico  Material: 
Termoplástico,  Variações 
Temperatura  Água:  3,  Cor: 
Branca,  Potência:  5.500W, 
Tensão  Operação:  220V, 
Características  Adicionais: 
Mangueira  E  Ducha  Manual  E 
Suporte Para Fixação.

480673 4976
UN 3 R$ 69,13 R$ 207,40

21
Chuveiro  Elétrico  Material: 
Termoplástico,  Variações 
Temperatura  Água:  3,  Cor: 
Branca,  Potência:  5.500W, 
Tensão  Operação:  110V, 
Características
Adicionais:  Mangueira  E  Ducha 
Manual E Suporte Para Fixação

452534 4976
UN 1 R$ 46,30 R$ 46,30

VALOR TOTAL ESTIMADO R$  7.814,22
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1.2 O objeto desta  contratação não se  enquadra como sendo de bem de luxo,  conforme Decreto nº  
10.818, de 27 de setembro de 2021.
1.3 O prazo de vigência da contratação é de 12 meses contados do recebimento da nota de empenho  
pelos fornecedores, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.
1.4 O  contrato  ou  outro  instrumento  hábil  que  o  substitua  (nota  de  empenho)  oferece  ma ior 
detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação.

1.5 Havendo  divergência  entre  a  descrição  do  item  fornecido  pelo  CATMAT  e  por  este  Termo  de 
Referência, prevalecerá a especificação deste último. O mesmo valerá para a Nota de Empenho derivada 
desta contratação nas situações em que a descrição do item contido neste Termo de Referência esteja  
divergente do descrito na nota de empenho, devendo prevalecer, para fins de entrega, o objeto definido  
neste instrumento.

2 FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1 O objeto da presente demanda é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação de empresa  
para  aquisição  de  materiais  diversos  destinados  ao  atendimento  das  necessidades  operacionais  e 
administrativas do Centro de Guerra Acústica e Eletrônica da Marinha (CGAEM).

2.2 A presente  contratação  é  necessária  para  assegurar  a  manutenção das  estações  de trabalho,  dos 
sistemas de apoio e das estruturas físicas que compõem os ambientes operacionais da OM. Os materiais  
elencados — que incluem componentes de informática, itens elétricos, materiais de infraestrutura predial e 
acessórios  de  uso  contínuo  —  são  imprescindíveis  para  o  correto  funcionamento  das  atividades 
desenvolvidas pelo Centro, tanto no âmbito de guerra acústica e eletrônica quanto no apoio às rotinas  
internas de manutenção, controle e operação de meios.

2.3 Destaca-se que diversos itens encontram-se desgastados, danificados ou em quantidade insuficiente,  
prejudicando  a  condução  eficiente  dos  trabalhos  e  impactando  diretamente  na  continuidade  e  na 
segurança  das  atividades  realizadas.  Ademais,  conforme  verificado  junto  ao  Centro  de  Obtenção  da 
Marinha,  não  há  disponibilidade  desses  materiais  para  distribuição,  o  que  reforça  a  necessidade  de 
aquisição direta para evitar prejuízos às operações.

2.4 A  reposição  e  aquisição  dos  materiais  listados  contribuem  diretamente  para  a  continuidade  dos 
serviços essenciais da OM, garantindo suporte adequado às equipes, preservação da infraestrutura crítica,  
confiabilidade dos  sistemas e  a  regular  prestação do  apoio  técnico-operacional  aos  meios  navais  e  às 
organizações militares atendidas pelo CGAEM.

2.5 Diante  do  exposto,  verifica-se  que  a  contratação  é  indispensável  para  manter  a  eficiência,  a  
regularidade  e  a  segurança  das  atividades  desempenhadas  pela  Organização  Militar,  atendendo  ao 
interesse público e aos princípios da eficiência, economicidade e continuidade do serviço.
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3 DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E 
ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO

3.1 Faz-se necessário o processo de Contratação Direta, de acordo com o Art. 5 da Lei n° 14.133/2021, 
de 01 de abril de 2021, como o meio mais eficaz que a Administração Pública Federal possui para 
cumprir a obtenção do item seguindo o princípio da economicidade, da legalidade e do interesse 
público,  bem  como  para  atingir  a  eficiência  administrativa.  Além  disso,  para  o  melhor 
desenvolvimento  do  sistema,  as  características  do  objeto  preveem  um  material  de  qualidade 
garantindo um maior ciclo de vida do item, bem como do sistema que o utilizará.

4 REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Sustentabilidade:

4.1 Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser  
atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis:

4.1.1 A  Contratada  deverá  fornecer  os  bens  ou  serviços de  acordo  com  os  critérios  de 
sustentabilidade ambiental contidos no Art. 5º da Instrução Normativa nº 01, de 19 de janeiro de 2010,  
da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e 
Gestão – SLTI/MPOG, observando os seguintes quesitos, no que couber:
4.1.2  Que  sejam  observados  os  requisitos  ambientais  para  a  obtenção  de  certificação  do 
Instituto  Nacional  de  Metrologia,  Normalização  e  Qualidade  Industrial  –  INMETRO  como  produtos 
sustentáveis ou de menor impacto ambiental em relação aos seus similares;
4.1.3  Que  os  bens  utilizados  devam ser,  preferencialmente,  acondicionados  em embalagem 
individual adequada, com o menor volume possível, que utilize materiais recicláveis, de forma a garantir  
a máxima proteção durante o transporte e o armazenamento; e
4.1.4  Respeite a Norma Brasileira NBR 10004/2004 – NBR publicada pela Associação Brasileira de 
Normas Técnicas sobre resíduos sólidos.

Subcontratação

4.2 Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

Garantia da contratação

4.3 Trata-se de aquisição de materiais de baixo vulto, não havendo risco ou complexidade que justifique a  
exigência de garantia de execução.

5 MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de Entrega

5.1 O prazo de entrega dos bens é de 10 (dez) dias úteis, contados do recebimento da nota de empenho, 
em remessa única. 
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5.2 Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas  
com pelo menos 5 (cinco) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja  
analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

5.3 Os itens deverão ser entregues nos seguintes endereços: 
5.4 Os itens deverão ser entregues no seguinte endereço: Ilha de Mocanguê Pequeno – S/N° - Niterói - RJ 
– CEP: 24040-300, ao Suboficial (MO) D’ Oliveira ou o 2º Sargento (EL) BORGES, no período  das 08:00 
horas as 16:00 horas, Telefone: (21) 2189-1206.

Garantia, manutenção e assistência técnica

5.5 O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de 
Defesa do Consumidor).

6 MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1 O  contrato  ou  documento  equivalente  (nota  de  empenho) deverá  ser  executado  fielmente  pelas 
partes,  de  acordo com as  cláusulas  avençadas  e  as  normas  da  Lei  nº  14.133,  de  2021,  e  cada  parte  
responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução  
será  prorrogado  automaticamente  pelo  tempo  correspondente,  anotadas  tais  circunstâncias  mediante 
simples apostila.

6.3 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que  
devam ser cumpridas de imediato.

6.5  Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que 
conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias 
para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método 
de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

Fiscalização
6.6 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos  
respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).

Fiscalização Técnica

6.7 O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as  
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.  
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI);
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6.7.1 O fiscal  técnico  do contrato  anotará  no histórico  de gerenciamento  do contrato 
todas  as  ocorrências  relacionadas  à  execução  do  contrato,  com  a  descrição  do  que  for 
necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, 
art. 117, §1º, e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II);

6.7.2 Identificada  qualquer  inexatidão  ou  irregularidade,  o  fiscal  técnico  do  contrato 
emitirá  notificações  para  a  correção da  execução  do contrato,  determinando  prazo para  a 
correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III); 

6.7.3 O fiscal  técnico  do contrato  informará ao gestor  do contato,  em tempo hábil,  a 
situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, 
para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 
2022, art. 22, IV).

6.7.4 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V).

6.7.5 O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 
término  do  contrato  sob  sua  responsabilidade,  com  vistas  à  renovação  tempestiva  ou  à 
prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII).

Fiscalização Administrativa

6.8 O  fiscal  administrativo  do  contrato  verificará  a  manutenção  das  condições  de  habilitação  da 
contratada,  acompanhará  o  empenho,  o  pagamento,  as  garantias,  as  glosas  e  a  formalização  de  
apostilamento  e  termos  aditivos,  solicitando  quaisquer  documentos  comprobatórios  pertinentes,  caso 
necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022).

6.8.1 Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 
contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato 
para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 
11.246, de 2022, art. 23, IV).

Gestor do Contrato

6.9 O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 
contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a  
exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais,  
elaborando relatório  com vistas  à  verificação da necessidade de adequações do contrato para  fins de  
atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV).
6.10O gestor  do  contrato  acompanhará  os  registros  realizados  pelos  fiscais  do  contrato,  de  todas  as  
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas,  informando, se for  o caso,  à  
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II).  
6.11O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para  
fins  de  empenho  de  despesa  e  pagamento,  e  anotará  os  problemas  que  obstem  o  fluxo  normal  da  
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art.  
21, III). 
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6.12O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção 
ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e 
a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.  
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII). 
6.13O  gestor  do  contrato  tomará  providências  para  a  formalização  de  processo  administrativo  de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158  
da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal,  conforme o caso.  
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X). 
6.14O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos 
que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das 
atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI). 

6.15O  gestor  do  contrato  deverá  enviar  a  documentação  pertinente  ao  setor  de  contratos  para  a  
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e 
gestão nos termos do contrato.

7 CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

Recebimento

7.1 Os bens serão recebidos provisoriamente, em até 10 (dez) dias, a partir do ato da entrega, juntamente 
da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, pelo (a) responsável pelo acompanhamento e  
fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações 
constantes no Termo de Referência e na proposta.

7.2 Os bens poderão ser  rejeitados,  no todo ou em parte,  inclusive  antes  do recebimento provisório,  
quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência na proposta, devendo ser  
substituídos no prazo de  10 (dez) dias  úteis, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem 
prejuízo da aplicação das penalidades.

7.3 O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias , a contar do recebimento da nota fiscal 
ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade 
do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.

7.4 Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o  
inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo será de até 10 
(dez) dias úteis.

7.5 O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, 
por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências  
contratuais.
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7.6 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,  
deverá  ser  observado o teor  do  art.  143 da Lei  nº 14.133,  de 2021,  comunicando-se  à  empresa para 
emissão de Nota Fiscal no que pertence à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de 
liquidação e pagamento.

7.7 O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento 
da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise  
prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.

7.8 O  recebimento  provisório  ou  definitivo  não  excluirá  a  responsabilidade  civil  pela  solidez  e  pela 
segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação

7.9 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para  
fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §3º da 
Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

7.9.1 O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade 
de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o  
limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.10 Para  fins  de  liquidação,  o  setor  competente  deverá  verificar  se  a  nota  fiscal  ou  instrumento  de 
cobrança equivalente  apresentado expressa  os  elementos necessários  e  essenciais  do documento,  tais  
como: 

7.10.1 o prazo de validade;

7.10.2 a data da emissão; 

7.10.3 os dados do contrato e do órgão contratante; 

7.10.4 o período respectivo de execução do contrato; 

7.10.5 o valor a pagar; e 

7.10.6 eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.11  Havendo  erro  na  apresentação  da  nota  fiscal  ou  instrumento  de  cobrança  equivalente,  ou  
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie 
as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus 
ao contratante;
7.12  A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da  
comprovação  da  regularidade  fiscal,  constatada  por  meio  de  consulta  on-line  ao  SICAF  ou,  na 
impossibilidade  de  acesso  ao  referido  Sistema,  mediante  consulta  aos  sítios  eletrônicos  oficiais  ou  à  
documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.  
7.13 A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de 
habilitação  exigidas;  b)  identificar  possível  razão  que  impeça  a  contratação  no  âmbito  do  órgão  ou  
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entidade, tais como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder Público, bem como 
ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018).
7.14 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua  
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo  
prazo, apresente sua defesa.  O prazo poderá ser prorrogado uma vez,  por igual  período, a critério do  
contratante.
7.15 Não  havendo  regularização  ou  sendo  a  defesa  considerada  improcedente,  o  contratante  deverá  
comunicar  aos  órgãos  responsáveis  pela  fiscalização  da  regularidade  fiscal  quanto  à  inadimplência  do  
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os  
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  
7.16 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual  
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 
7.17 Havendo a efetiva execução do objeto,  os  pagamentos serão realizados normalmente,  até que se  
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.  

Prazo de pagamento

7.18 O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação 
da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.
7.19 No  caso  de  atraso  pelo  Contratante,  os  valores  devidos  ao  contratado  serão  atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante 
aplicação do índice de correção monetária.

Forma de pagamento

7.20 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta  
corrente indicados pelo contratado.
7.21 Será considerada data do pagamento o dia em que constar  como emitida a ordem bancária para  
pagamento.
7.22 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.22.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão  
retidos  na  fonte,  quando  da  realização  do  pagamento,  os  percentuais  estabelecidos  na  legislação 
vigente.

7.23 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, 
de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele  
regime.  No  entanto,  o  pagamento  ficará  condicionado  à  apresentação  de  comprovação,  por  meio  de  
documento  oficial,  de  que  faz  jus  ao  tratamento  tributário  favorecido  previsto  na  referida  Lei  
Complementar.

Cessão de crédito

7.24  É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e de acordo 
com os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 2020, conforme 
as regras deste presente tópico.
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7.24.1 As cessões de crédito não abrangidas pela Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de 
julho de 2020, dependerão de prévia aprovação do contratante.

7.25 A eficácia da cessão de crédito não abrangida pela Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de julho 
de  2020, em  relação  à  Administração,  está  condicionada  à  celebração  de  termo  aditivo  ao  contrato 
administrativo.
7.26 Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as condições  
de habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de crédito e a 
realização  dos  pagamentos  respectivos  também  se  condicionam  à  regularidade  fiscal  e  trabalhista  do 
cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não se encontra impedido de licitar e contratar  
com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos fiscais ou  
creditícios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, nos termos do Parecer JL-
01, de 18 de maio de 2020.
7.27 O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (contratado)  
pela execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao 
pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de  
direito público incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a possibilidade de pagamento em 
conta  vinculada ou de pagamento pela  efetiva comprovação do fato gerador,  quando for  o  caso,  e  o  
desconto de multas, glosas e prejuízos causados à Administração.
7.28 A cessão  de crédito não  afetará  a  execução do  objeto contratado,  que continuará  sob  a  integral  
responsabilidade do contratado.

8 FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO

8.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de licitação, na 
forma eletrônica, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II da Lei n.º 14.133/2021, que culminará  
com a seleção da proposta de MENOR PREÇO POR ITEM.

Forma de fornecimento

8.2 O fornecimento do objeto será integral.

Exigências de habilitação

8.3 Previamente à celebração do contrato,  a Administração verificará o eventual  descumprimento das  
condições  para  contratação,  especialmente  quanto  à  existência  de  sanção  que  a  impeça,  mediante  a  
consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:

a) SICAF;

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral  
da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep)

8.4 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa interessada e de seu sócio majoritário,  
por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela 
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prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por  
intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.
8.5 Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas,  
o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 
Ocorrências Impeditivas Indiretas.
8.6 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, 
dentre outros.
8.7 O  interessado  será  convocado  para  manifestação  previamente  a  uma  eventual  negativa  de  
contratação.
8.8 Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do interessado será verificada por meio do  
SICAF, nos documentos por ele abrangidos.
8.9 É  dever  de  o  interessado  manter  atualizada  a  respectiva  documentação  constante  do  SICAF,  ou 
encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada.
8.10 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 
legalmente permitidos.
8.11 Se  o  interessado  for  a  matriz,  todos  os  documentos  deverão  estar  em  nome  da  matriz,  e  se  o  
fornecedor for a filial,  todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de 
capacidade  técnica,  caso  exigidos,  e  no  caso  daqueles  documentos  que,  pela  própria  natureza, 
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
8.12 Serão  aceitos  registros  de  CNPJ  de  fornecedor  matriz  e  filial  com  diferenças  de  números  de  
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento 
dessas contribuições.

8.13 Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos, que serão exigidos  
conforme sua natureza jurídica:

Habilitação jurídica

8.14 Pessoa  física: cédula  de  identidade  (RG)  ou  documento  equivalente  que,  por  força  de  lei,  tenha  
validade para fins de identificação em todo o território nacional;
8.15 Empresário  individual: inscrição  no  Registro  Público  de  Empresas  Mercantis,  a  cargo  da  Junta 
Comercial da respectiva sede; 
8.16 Microempreendedor Individual  -  MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - 
CCMEI,  cuja  aceitação  ficará  condicionada  à  verificação  da  autenticidade  no  sítio 
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 
8.17 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa  
individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no 
Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de 
documento comprobatório de seus administradores;
8.18 Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no 
Diário Oficial  da União e arquivada na Junta Comercial  da unidade federativa onde se localizar  a filial,  
agência,  sucursal  ou  estabelecimento,  a  qual  será  considerada  como  sua  sede,  conforme  Instrução 
Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.
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8.19 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua 
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
8.20 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, 
sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem 
sede a matriz
8.21 Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, 
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva 
sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.
8.22 Agricultor  familiar: Declaração  de  Aptidão  ao  Pronaf  –  DAP  ou  DAP-P  válida,  ou,  ainda,  outros 
documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos 
termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro de 2021.
8.23 Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a qualificação como 
produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, de 13 de novembro de 2009 
(arts. 17 a 19 e 165).

Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.24 Prova  de  inscrição  no  Cadastro  Nacional  de  Pessoas  Jurídicas  ou  no  Cadastro  de  Pessoas  Físicas, 
conforme o caso;
8.25 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida  
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda  
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas  
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de  
02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil  e da Procuradora-Geral da Fazenda 
Nacional.
8.26 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
8.27 declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do 
artigo 7°, XXXIII, da Constituição;
8.28 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação  
de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis  
do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;
8.29 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] relativo ao  
domicílio  ou  sede  do  fornecedor,  pertinente  ao  seu  ramo  de  atividade  e  compatível  com  o  objeto  
contratual; 
8.30 Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital]do domicílio ou sede 
do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
8.31 Caso o fornecedor  seja  considerado isento dos tributos  [Estadual/Distrital]  ou [Municipal/Distrital]  
relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração 
da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

P á g i n a 13 | 14
Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Atualização: Dezembro/2023
Termo de Referência Aquisições – Contratação Direta
Aprovado pela Secretaria de Gestão.
Identidade visual pela Secretaria de Gestão

https://www.gov.br/trabalho-e-previdencia/pt-br/servicos/empregador/programa-de-alimentacao-do-trabalhador-pat/arquivos-legislacao/instrucoes-normativas/pat_in_971_2009.pdf
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/decreto/d10880.htm#art4%C2%A72
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107


Anexo I do Aviso de Contratação Direta n° 90096/2025 do ComOpNav.

8.32 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de  
inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

9 ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

9.1 O custo estimado total da contratação é de R$ 7.814,22 (sete mil e oitocentos e quatorze reais e 
vinte e dois centavos)

10 ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1 As  despesas  decorrentes  da  presente  contratação  correrão  à  conta  de  recursos  específicos 
consignados no Orçamento Geral da União.

10.2 A contratação será atendida pela seguinte dotação:

I. Gestão/Unidade: 00001/780000
II. Plano Interno: 1000000000;
III. Programa de Trabalho: 174672;
IV. Elemento de Despesa: 339030;
V. Plano Interno: 24C35SLA01B4.

10.3 A  dotação  relativa  aos  exercícios  financeiros  subsequentes  será  indicada  após  aprovação  da  Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

Niterói, RJ, na data de sua assinatura.

RODRIGO DE MORAES MESSIAS
Capitão de Fragata

Chefe do Departamento de Gestão

ATO DE APROVAÇÃO:

Aprovo o presente Termo de Referência,  por  satisfazer  os requisitos atinentes  ao objeto solicitado na 
requisição e respectiva justificativa, conforme documentos inclusos no processo, bem como por atender as 
exigências legais e regulamentares concernentes a esta Dispensa de Licitação.

Niterói, RJ, na data de sua assinatura.

RICARDO SAMPAIO BASTOS
Capitão de Mar e Guerra
Ordenador de Despesas
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